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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

MARÇO/2018
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 12, 13, 14, 15, 19, 20, 21 e 22/02/2018.
	PROCESSO

	: 20142700300017

	RECURSO

	: VOLUNTARIO Nº. 383/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 018/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA CAIXA – PAGAMENTO DE DESPESAS A DESCOBERTO DE CAIXA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou e pagou despesas com receita não declarada ao fisco, através do cotejamento das receitas e despesas diárias, consoante seu Livro Diário e Leitura de seus Equipamentos Emissores de Cupons Fiscais – ECF, relativo ao exercício fiscal de 2011. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da retroatividade da Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700300016

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 388/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 019/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL DA CONTA CAIXA – PAGAMENTO DE DESPESAS A DESCOBERTO DE CAIXA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou e pagou despesas com receita não declarada ao fisco, através do cotejamento das receitas e despesas diárias, consoante seu Livro Diário e Leitura de seus Equipamentos Emissores de Cupons Fiscais – ECF, relativo ao exercício fiscal de 2010. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação da retroatividade da Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101693

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 183/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 020/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTAS FISCAIS -ERRO NA APURAÇÃO DO ICMS - DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – INADIMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para que seja julgada a sua improcedência, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias contendo erro na apuração do ICMS quando se constatar nos autos a duplicidade de lançamento, ocorrendo assim o “bis in idem”, conforme se pode observar dos documentos de fls. 57/58 do PAT. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142900102452

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 198/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 021/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR – PERDA DA ISENÇÃO -OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, como prevê o Art. 17, IX, §5º, da Lei 688/96 e art. 792-A do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98 – RICMS/RO. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. A isenção pretendida pelo sujeito passivo para a referida operação estava condicionada a pedido prévio e autorização do Fisco Estadual, o que não restou provado nos autos. Reforma da decisão de primeira instância de improcedência da ação fiscal para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3583/15 que alterou a multa aplicável à infração descrita na inicial de 150% do valor do imposto devido, para 90%, recapitulada para o Art. 77, inc. IV, letra “a”, inc. I, da Lei 688/86, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900110192

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 303/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 022/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR – PERDA DA ISENÇÃO - OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no Art. 2º, XVII, art. 53, III e §9º e art. 76, I, “g” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. A isenção pretendida pelo sujeito passivo para a referida operação estava condicionada a pedido prévio e autorização do Fisco Estadual, o que não restou provado nos autos Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3583/15 que alterou a multa aplicável à infração descrita na inicial de 150% do valor do imposto devido, para 90%, recapitulada para o Art. 77, inc. IV, letra “a”, inc. I, da Lei 688/86, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20152900109784

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 304/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 023/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR – PERDA ISENÇÃO - OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS antecipadamente a operação é violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, com inteligência no Art. 2º, XVII, art. 53, III e §9º e art. 76, I, “g” do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3583/15 que alterou a multa aplicável à infração descrita na inicial de 150% do valor do imposto devido, para 90%, recapitulada para o Art. 77, inc. IV, letra “a”, inc. I, da Lei 688/86, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900302505

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 844/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 024/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – EXTRATERRITORIALIDADE - EMISSÃO DE NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DA ALÍQUOTA E DO IMPOSTO COMO SE FOSSSE PARA A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – SUJEITO PASSIVO ESTABALECIDO EM OUTRA UF – OFENSA AO PRINCÍPIO DA TERRITORIALIDADE  – Restou provado nos autos que Fisco Estadual Rondoniense não tem competência jurídica para exigir multa por descumprimento de obrigação acessória, relativo a contribuinte estabelecido fora de sua territorialidade, sem previsão em Convênio - Súmula 001/2016 - DOE nº 184, de 30/06/2016. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000400214

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 683/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUPRESSÃO DE ICMS A RECOLHER – EMISSÃO DE CUPONS FISCAIS DE ECF RELATIVOS A MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SE NÃO TRIBUTADAS FOSSEM – OCORRÊNCIA  –Restou provado nos autos que o sujeito passivo, no exercício fiscal de 2010, emitiu cupons fiscais em seus Equipamentos Emissores de Cupons Fiscais – ECF, ao vender mercadorias tributadas, consignando nos cupons situação tributária como mercadorias não tributadas. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação de norma mais benéfica ao sujeito passivo, Lei 3.583/15, na forma do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20122900103682

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 747/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA       : ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE para  IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900102101

	RECURSO
	DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 615/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.  Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE para  IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900105424

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 614/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



 : ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.  Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE para  IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122900102572

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 6059/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5.  Reforma da Decisão singular de  PARCIALMENTE PROCEDENTE para  IMPROCEDENTE. 6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2010290010469

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 593/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas e refrigerantes acobertados por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE para  IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900100456

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 589/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTOS FISCAIS CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documentos fiscais contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE  para IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101766

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 6330/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da Decisão singular de  PROCEDENTE  para  IMPROCEDENTE. 6. Recurso Voluntário provido. 7. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101184

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 393/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA –  Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu. Reforma da decisão monocrática de “procedente” para “improcedente”, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei nº 688/96. Além do quê, o lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I da, Constituição Federal/1988. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: 20142800600028

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 420/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – UTILIZAR-SE DE BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO FIXADO NA PAUTA DE PREÇO MÍNIMO - ADITAMENTO – DSF ENCERRADA – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO –Verificação fiscal realizada a partir de Designação de Serviço Fiscal (fl. 03) nulidade da ação fiscal, razão esta por não estar de acordo com os termos do Artigo 938 do RICMS/RO, no qual condiciona o Aditamento do auto de infração, quando há falta mais grave, ou constatado erro decorrente de cálculos, omissões, incorreções ou na capitulação da pena. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102700200002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 608/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO  LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS – RECURSO DE VOLUNTÁRIO DESPROVIDO – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo cometeu o ilícito tributário a ele imputado, ao não registrar em seu Livro de Entrada de Mercadoria, documentos relativos à entrada e aquisição de mercadorias. Observando-se que devem ser excluídas deste auto de infração as notas fiscais de nº86, nº 18.268 e nº14.859, referentes a mercadorias isentas que constam no Item 2, Inciso II, III, X e XII, da Tabela I, anexo I do RICMS/RO, que posteriormente podem ser objeto de outro auto de infração com a penalidade de 2  UPFS por nota fiscal não escriturada, com esta exclusão, o valor da referida operação que era de R$51.726,09 passa a ser de R$42.637,92. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.756/15 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 40% para 20% sobre o valor da operação ou da prestação pela falta de escrituração. Reforma da Decisão de Procedente para Parcial Procedente.Recurso de Voluntário . Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20103000500075

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 303/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIAS COM FOTOCÓPIA DE NOTA FISCAL – INIDONEIDADE DO DOCUMENTO – MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – OCORRÊNCIA –  Restou provado nos autos que  o sujeito passivo, ao ser interpelado pelo Fisco no transporte de 18 (dezoito) bois gordos para abate, apresentou fotocópia de nota fiscal, documento impróprio para a operação, a qual sequer descrevia a quantidade correta transportada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Aplicação de penalidade mais benéfica ao sujeito passivo através da Lei nº 3.756/15, consoante o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122903200002

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 329/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – MERCADORIA EM TRÂNSITO - NOTAS FISCAIS EMITIDAS COM PREÇOS INFERIORES AOS ESTABELECIDOS EM PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS (PPM) – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS - OCORRÊNCIA. – Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operações interestaduais de venda de mercadorias cujos preços que são regulados por Pauta de Preços Mínimos, consignando em suas notas fiscais, preços inferiores aos estabelecidos na referida PPM. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Reforma da decisão singular de procedente para parcial procedente e, ainda, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015), no que tange à penalidade aplicada, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152900110478

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 929/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DA OPERAÇÃO – IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR – PERDA DA ISENÇÃO – OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS da operação é violação de dispositivo Norma Tributária Estadual, como prevê o Artigo 17, IX, §5º da Lei 688/96 e Artigo 792 –A do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. A isenção pretendida pelo sujeito passivo para a referida operação estava condicionada a pedido e autorização do Fisco Estadual, o que não restou provado nos autos. Reforma da decisão de primeira instância de Parcial Procedente para Procedente. Recurso de Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142900102401

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 002/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 039/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DA OPERAÇÃO – IMPORTAÇÃO DO EXTERIOR – PERDA DA ISENÇÃO – OCORRÊNCIA – Deixar de efetuar o pagamento do ICMS da operação é violação de dispositivo Norma Tributária Estadual, como prevê o Artigo 17, IX, §5º da Lei 688/96 e Artigo 792 – A do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. A isenção pretendida pelo sujeito passivo para a referida operação estava condicionada a pedido e autorização do Fisco Estadual, o que não restou provado nos autos. Reforma da decisão de primeira instância de Improcedente para Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa de 150% para 90% do valor do imposto não pago. Recurso Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	20192930501596

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 892/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 040/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS referente à operação constante da Nota Fiscal nº 0712, por não apresentar comprovante de pagamento do imposto, em desobediência ao que prevê o art. 78-I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. O sujeito passivo apresenta comprovante de pagamento de ICMS para o Estado de São Paulo, fls. 05, quando o imposto reclamado é devido ao Estado de Rondônia. No entanto, com a superveniência da Lei 3583/2015, que alterou a penalidade para a espécie de 150% para 90% do valor do imposto, recapitulada para o art. 77, inc. IV, letra “a”, item 3, da Lei 688/96, deve ser revisto o crédito tributário, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900103266

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº066/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 041/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:  ICMS – MERCADORIA EM TRÂNSITO - NOTA FISCAL – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO– OCORRÊNCIA – O Fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS referente à operação constante das Notas Fiscais n.º n.ºs 382329 e 382331, por não apresentar comprovante de pagamento do imposto, visto que não possuía o benefício da redução da base de cálculo do ICMS, em razão da ausência de Termo de Acordo vigente, infringindo assim o §4º do art. 27 e nota 2 do item 15 do anexo II - Tabela I, do RICMS/RO. No entanto, com a superveniência da Lei 3583/2015, que alterou a penalidade para a espécie de 150% para 90% do valor do imposto, conforme recapitulação para o art. 77, inc. IV, letra “a”, item 4, da Lei 688/96, deve ser revisto o crédito tributário, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000100342

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº027/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 042/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA   : ICMS – DILIGÊNCIA EM EQUIPAMENTOS EMISSORES DE CUPONS FISCAIS (ECF) – CONSTATAÇÃO DE CONSIGNAÇÃO DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA – REGISTRO INCORRETO NO LIVRO REGISTRO E APURAÇÃO DO ICMS E NAS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL (GIAMs) – SUPRESSÃO DE IMPOSTO A RECOLHER NO EXERCÍCIO FISCAL DE 2011 – OCORRÊNCIA  – Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de vendas de mercadorias através de seus Equipamentos Emissores de Cupons Fiscais – ECF, fazendo constar nos cupons fiscais, saída de mercadorias tributadas como se não tributadas fossem. Suprimida parte dos valores mensais de ICMS a recolher. Infração fiscal não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Aplicada a retroatividade benéfica da norma (Lei 3756/2015), no que tange à penalidade aplicada, conforme preceitua o art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 201030000100076

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº508/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 043/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: TRANSPORTAR MERCADORIA COM DOCUMENTO QUE JÁ TERIA SURTIDO EFEITOS LEGAIS– NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – RECURO DESPROVIDO -  A infração tipificada na inicial não poderá prosperar, pois não expõe satisfatoriamente o ilícito cometido, ficando assim em desacordo com o Artigo 930, Inciso IV do RICMS/RO, onde o relatório fiscal deverá ter o relato objetivo da infração fiscal realizada. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900400112

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº062/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 044/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : MULTA –EFETUAR A SAÍDA DE MERCADORIA SEM O CADASTRO DO CAD/ICMS – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in casu” que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, pois não deu causa à inabilitação de sua inscrição, ela ocorreu em decorrência de uma falha interna do fisco. Reformada a decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20143006300007

	RECURSO

	: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº.075/17

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA



: ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – MERCADORIAS ADQUIRIDAS DE OUTRO ESTADO PARA COMPOR O ATIVO IMOBILIZADO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – O Fisco promove acusação de que o contribuinte adquiriu, de outra unidade da              federação, mercadorias para compor o seu ativo imobilizado, deixando de recolher o ICMS devido a título de diferencial de alíquotas nos termos da legislação tributária. Mantida a parcial procedência da ação fiscal em razão da exclusão das notas fiscais objeto da autuação, que faz parte do Parcelamento nº 20148009900045, restando o crédito tributário referente à nota fiscal nº 4357  e parcial da nota fiscal nº 92.957 que não foram contempladas no referido parcelamento. Deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 ("Lex Mitior"), que alterou a Lei nº 688/96, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, "a", item 1, da pré citada Lei. Pedido de Retificação de Julgado Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900200201

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 493/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 016/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS SOBRE TRANSPORTE – ACUSAÇÃO DE FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Correta é a Decisão Singular que julgou procedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo realizou serviço de transporte de mercadoria deixando de efetuar o recolhimento do imposto antecipadamente. Violação de dispositivo de Norma Tributária Estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido das sanções previstas para espécie. Mantida a decisão de primeira instância de procedência da ação fiscal, admitida a aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3.756/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162801200001

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 048/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 017/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de NULA para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900200262

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 019/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 018/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de NULA para IMPROCEDENTE. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900300646

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 679/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 019/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBTÁRIA – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO DE ORIGEM – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do ICMS-ST exigido no auto de infração, quando comprovado que as operações (fls. 03 e 04) foram tributadas na origem pela alíquota interna, porque destinadas a consumidor final. As mercadorias se destinavam a aplicação em obra de construção civil. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900101327

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 193/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 020/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – OPERAÇÃO DE RETORNO DE COMODATO – DOCUMENTO FISCAL SEM DESTAQUE DE BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA DO ICMS EMITIDO CORRETAMENTE - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Comprovado nos autos que se tratava, efetivamente, retorno de operação de contrato de comodato, conforme a declaração juntada às fls. 12, cópias dos contratos de comodatos de fls. 24 a 29 e cópias das notas fiscais de entradas dos equipamentos no Estado de Rondônia em fls. 21 a 23. O Contrato de Comodato produz efeitos inter partes. O Documento fiscal de entrada e retorno de bem em comodato é prova suficiente para ilidir a infração fiscal, conforme comprova a operação de entrada e retorno do bem (fls. 12 e 21 a 23).Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900103523

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 628/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 021/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – NOTA FISCAL/DANFE – OMISSÃO DE DADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração por omissão dedados na NF/DANFE de fls. 03 foi praticada contra o Fisco do Estado de São Paulo, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no pólo ativo da ação fiscal ora em discussão, em razão do princípio da extraterritorialidade, ao que prescreve o art. 102, do CTN, e a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão singular que julgou procedente o feito fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000100611

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 453/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 022/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES – EMPRESA CADASTRADA NO SIMPLES NACIONAL – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de requerer a sua exclusão do cadastro de contribuintes do Estado, nos prazos estabelecidos pela legislação tributária conforme se comprova às fls. 03, 16 e 17.  Infringência ao art. 57, da Lei nº 688/96, c/c o art. 143, do RICMS/RO. Infração não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, com aplicação retroativa da Lei nº 3.583/2015, que remeteu o dispositivo da penalidade aplicada para o art. 77, XI, “e”, da Lei nº 688/96, por ser mais benéfica, ou seja, de 70 UPF’s, nos termos do art. 106 do CTN. Por outro lado por ser o sujeito passivo optante do Simples Nacional a penalidade aplicada deve ser reduzida em 50% ( cinqüenta por cento) nos termos do art. 76, § 5º, da Lei nº 688/96.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900100223

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 112/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 023/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – POSTO FISCAL DE CANDEIAS DO JAMARI/RO – SAÍDA DE MERCADORIA SEM PAGAMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – AGENDAMENTO – Mantida a decisão singular de improcedência do feito fiscal em razão da confirmação oferecida pela Gerência de Arrecadação de que o agendamento do imposto foi convertido em pagamento na mesma data do Auto de Infração, conforme documento de fls. 39/40 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502222

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 346/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 024/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – NOTAS FISCAIS/DANFES – OMISSÃO DE DADOS – CONTRIBUINTE INSCRITO EM OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO – A infração por omissão dedados nas NF’s/DANFE’s de fls. 03 a 18 foi praticada contra o Fisco do Estado de Goiás, onde o contribuinte faltoso se encontra inscrito no CAD/ICMS, motivo pelo qual o fisco Rondoniense é parte ilegítima para figurar no pólo ativo da ação fiscal ora em discussão, em razão do princípio da extraterritorialidade, ao que prescreve o art. 102, do CTN, e a Súmula 001/2016/TATE/SEFIN/RO. Reforma da decisão singular que julgou nulo o feito fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso de Representação conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101866

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 192/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 025/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – MERCADORIA (ÓLEO DE SOJA) ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de presunção de que o sujeito passivo promoveu a emissão de Nota Fiscal com erro da determinação da base de cálculo resultando em imposto a menor, em razão de que o sujeito passivo comprovou, anexando documentos pertinentes às fls. 31 a 39 dos autos, que não usufrui do benefício fiscal junto ao fisco mato-grossense conforme disciplina o Decreto 13.644/2008. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122930500521

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 056/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 026/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: NOTAS FISCAIS – INCORREÇÕES DE DADOS EM DOCUMENTOS FISCAIS DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDÊNCIA -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Paraná e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Mantida a decisão singular de improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20152700100070

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 710/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 027/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS REGULARMENTE EMITIDAS – INDICAÇÃO NA ESCRITURAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS NOTAS FISCAIS – ADITAMENTO – DSF ENCERRADA – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – Verificação fiscal realizada a partir de Designação de Serviço Fiscal (fl. 03) que já se encontrava encerrada quando do Aditamento datado de 22/12/2014,  feito ao Auto de Infração original. DSF nº 20143700600460 encerrada em 24/09/2014 (fls. 231) nos termos da alínea “a”, I, art. 12 da IN nº 11/2008. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142800600034

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 416/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 028/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS REGULARMENTE EMITIDAS – INDICAÇÃO NA ESCRITURAÇÃO DE CANCELAMENTO DAS NOTAS FISCAIS – ADITAMENTO – DSF ENCERRADA – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – Verificação fiscal realizada a partir de Designação de Serviço Fiscal (fl. 03) que já se encontrava encerrada quando do Aditamento datado de 22/12/2014,  feito ao Auto de Infração original. DSF nº 20143700600460 encerrada em 24/09/2014 (fls. 231) nos termos da alínea “a”, I, art. 12 da IN nº 11/2008. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20112900102292

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1139/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 029/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA –AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – INTUITO COMERCIAL – NEGAR CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DE ICMS 
– INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Fartamente provado nos autos que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário descrito na inicial. A mercadoria adquirida destinava-se a aplicação em uma obra de sua propriedade. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100129

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 123/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 030/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: LEVANTAMENTO FISCAL – SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE NOTAS FISCAIS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PARCIALMENTE PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias no exercício de 2010, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência do que deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Planilha das vendas mensais/2010 (fls. 04 a 103). Excluído da composição do crédito tributário 20% referente às despesas arbitradas no mês de janeiro/10. Correta à exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para artigo 77, inciso IV, alínea “b”, da precitada lei. Recursos de Ofício e Voluntário parcialmente providos. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-024196-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 756/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL - RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06, POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A autuação embasada na falta de entrega antecipada da “Lista de Passageiros Transportados” não pode prosperar, pois a exigência de tal documento foi considerada inconstitucional pelo Judiciário rondoniense (MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006). Mantida a decisão monocrática de “improcedência da ação fiscal”. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20112900100058

	RECURSO
	: DE OFÍCIO  Nº. 404/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA – Restou provado, “in casu”, que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado.O Mandado de Segurança n.º 001.2208.027624-4 expedido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, declarou a inexigibilidade do diferencial de alíquota para empresa atuante no ramo de construção civil, contudo, a inscrição estadual regular é obrigatória. Reforma da decisão “a quo”de nula para parcialmente procedente em razão de que o CAD/ICMS-RO do sujeito passivo se apresentava irregular, conforme se observa dos documentos encartados às fls. 05.Deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3756/2015, que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, incisoVII, “d”, item 2, da precitada lei, nos termos do art. 106, II, “c” do CTN.Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime
	PROCESSO
	: 20153000200007

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 403/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CONTRIBUINTE SUBSTITUTO COM TERMO DE ACORDO - MERCADORIA EM OPERAÇÃO SUJEITA A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS SEM O DESTAQUE DO ICMS/ST E SEM A DECLARAÇÃO EM GIAMS – PERÍODO DE APURAÇÃO 2012 –OCORRÊNCIA- Restou provado “in casu” que o sujeito passivo realizou operação de circulação de mercadoria (peças e acessórios de bicicletas e motocicletas) e que emitiu notas fiscais de saídas sem o destaque do ICMS/ST e, por conseguinte sem declará-las em GIAMS. Infrigência aos arts. 30, I, “b”, 53, V, “a”, 75, e 87, do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida parcialmente pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para parcialmente procedente, contudo, com aplicação retroativa da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, da Lei nº 688/96, de 150% do valor do imposto não pago, para o art. 77, IV, “a”, 1, da Lei nº 688/96, para 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN.  Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20153000200004

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 405/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA – OPERAÇÃO PRÓPRIA DE SAÍDAS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS NORMAL REFERENTE ÀS OPERAÇÕES DE SAÍDAS MEDIANTE OMISSÃO EM GIAMS NO PERÍODO APURADO DE 2012 – OCORRÊNCIA -  Restou provado “in casu” que o sujeito passivo realizou operação de circulação de mercadoria (peças e acessórios de bicicletas e motocicletas), e que deixou de pagar o ICMS referente às operações de saídas mediante omissão em GIAMS no período apurado de 2012. Infrigência aos arts. 30, I, “b”, 53, V, “a”; 406 A, e 406 Q, do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida parcialmente pelo sujeito passivo. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para parcialmente procedente, contudo, com aplicação retroativa da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, da Lei nº 688/96, de 150% do valor do imposto não pago, para o art. 77, IV, “a”, 1, da Lei nº 688/96, para 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN.  Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20092903700032

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 118/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 035/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS SOBRE TRANSPORTE – ACUSAÇÃO DE FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Desconstituição do crédito tributário por força da comprovação nos autos de que o pagamento foi efetivado no Estado de origem (Mato Grosso), documento às fls. 41,  onde se deu o início da operação de prestação de serviço de transporte, conforme determina a Legislação Tributária, decorrente da LC 87/96, art. 11, inciso II, alínea “a”. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900101259

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 318/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 036/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM CAD/ICMS/RO CANCELADO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE -Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reformada decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos (fls. 03 e 04) que as mercadorias foram adquiridas enquanto a inscrição cadastral encontrava-se regular, Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20143000400318

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 307/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 037/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



:  MULTA - INCORREÇÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE –Restou provado“in casu” que o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado do Paraná e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só teria competência no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Maculada, pois, a ação fiscal pela extraterritorialidade tributária, aspecto nuclear a tornar improcedente o libelo fiscal. Aplicação da Súmula 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício conhecido e Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122901700013

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 415/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 038/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – SIMPLES NACIONAL – PROMOVER SERVIÇO DE TRANSPORTE – VEÍCULO NÃO CADASTRADO E HOMOLOGADO NA SEFIN/RO – VEÍCULO SUBCONTRATADO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que o veículo utilizado para o transporte não pertence ao sujeito passivo. De acordo com a LC 123/2006, as empresas enquadradas no regime do Simples Nacional, devem comprovar a propriedade de no mínimo um veículo de carga registrado no DETRAN. O veículo estava sendo utilizado por seu proprietário para realizar o transporte a terceiro contratante, não pertencendo à empresa autuada. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
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    Presidente do TATE/SEFIN
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